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STF – Repercussão Geral  

Tema 576 – Trânsito em Julgado – (Paradigma RE 976.566) – Há 

Repercussão Geral. 

Questão Submetida a Julgamento:  Processamento e julgamento de 

prefeitos, por atos de improbidade administrativa, com base na Lei 

8.429/92. 

Tese firmada:  O processo e julgamento de prefeito municipal por crime 

de responsabilidade (Decreto-lei 201/67) não impede sua 

responsabilização por atos de improbidade administrativa previstos na Lei 

8.429/1992, em virtude da autonomia das instâncias. 

Data do Trânsito em Julgado: 04.10.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=576+++++++&numeroTemaFinal=576+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=576+++++++&numeroTemaFinal=576+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 850 – Mérito Julgado – (Paradigma RE 643.978) – Há Repercussão 

Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Legitimidade do Ministério Público 

para a propositura de ação civil pública em defesa de direitos relacionados 

ao FGTS, tendo em vista a vedação contida no art. 1º, parágrafo único, da 

Lei 7.347/1985. 

Tese firmada:  O Ministério Público tem legitimidade para a propositura 

de ação civil pública em defesa de direitos sociais relacionados ao FGTS 

Data do Julgamento: 09.10.2019. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1044 – Trânsito em Julgado – (Paradigma RE 1.178.617) – Há 

Repercussão Geral com Reafirmação de Jurisprudência 

Questão Submetida a Julgamento:  Legitimidade do Ministério Público 

de Contas para impetrar mandado de segurança contra julgado do 

Tribunal de Contas perante o qual atua. 

Tese firmada:  O Ministério Público de Contas não tem legitimidade para 

impetrar mandado de segurança em face de acórdão do Tribunal de 

Contas perante o qual atua. 

Data do Trânsito em Julgado: 11.10.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=850+++++++&numeroTemaFinal=850+++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1060 – Trânsito em Julgado – (Paradigma ARE 1.222.648) – Não Há 

Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento:  Controvérsia relativa a 

procedimentos, critérios e requisitos para a restituição de imposto ou 

contribuição pago a maior no regime de substituição tributária 

progressiva. 

Data do Trânsito em Julgado: 04.10.2019. 

Anotações NUGEP: Nos termos do art. 1.040 do novo Código de Processo 

Civil, uma vez “publicado o acórdão paradigma: 

I – (...); II – (...); III - os processos suspensos em primeiro e segundo graus 

de jurisdição retomarão o curso para julgamento e aplicação da tese 

firmada pelo tribunal superior.” 

Link para o tema, clique aqui. 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1044++++++&numeroTemaFinal=1044++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1044++++++&numeroTemaFinal=1044++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1060++++++&numeroTemaFinal=1060++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1060++++++&numeroTemaFinal=1060++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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Tema 1066 – Acórdão de Repercussão Geral Publicado – (Paradigma RE 

1.171.152) – Há Repercussão Geral 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade de o Poder Judiciário (i) 

estabelecer prazo para o Instituto Nacional do Seguro Social realizar 

perícia médica nos segurados da Previdência Social e (ii) determinar a 

implantação do benefício previdenciário postulado, caso o exame não 

ocorra no prazo. 

Data da publicação do Acórdão de Repercussão Geral: 10.10.2019. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

Tema 1070 – Mérito Julgado – (Paradigma RE 1.151.237) – Há 

Repercussão Geral  

Questão Submetida a Julgamento: Competência para denominação de 

ruas, próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações. 

Tese firmada: É comum aos poderes Executivo (decreto) e Legislativo (lei 

formal) a competência destinada a denominação de próprios, vias e 

logradouros públicos e suas alterações, cada qual no âmbito de suas 

atribuições. 

Data do Julgamento: 09.10.2019. 

Link para o tema, clique aqui. 

 

http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1066++++++&numeroTemaFinal=1066++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
http://stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/listarProcesso.asp?PesquisaEm=tema&PesquisaEm=controversia&PesquisaEm=ambos&situacaoRG=TODAS&situacaoAtual=S&txtTituloTema=&numeroTemaInicial=1070++++++&numeroTemaFinal=1070++++++&acao=pesquisarProcesso&dataInicialJulgPV=&dataFinalJulgPV=&classeProcesso=&numeroProcesso=&ministro=&txtRamoDireito=&ordenacao=asc&botao=
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STJ – Recursos Repetitivos   

Tema 1026 – Afetação – (Paradigmas REsp 1.814.310/RS, REsp 

1.812.449/SC, REsp 1.807.923/SC, REsp 1.807.180/PR e REsp 

1.809.010/RJ) 

Questão Submetida a Julgamento: Possibilidade ou não de inscrição em 

cadastros de inadimplentes, por decisão judicial, do devedor que figura no 

polo passivo de execução fiscal. 

Data da Afetação: 09.10.2019.   

Informações complementares: Há determinação de suspensão do 
processamento dos agravos de instrumento em trâmite nos Tribunais de 
Justiça e Tribunais Regionais Federais, bem como dos recursos especiais 
e agravos em recurso especial, que versem acerca da questão delimitada 
(acórdão publicado no DJe de 9/10/2019). As execuções fiscais podem 
continuar a tramitar regularmente, caso o exequente opte pela inscrição 
nos cadastros de inadimplentes pelos seus próprios meios. 
 
Link para o tema, clique aqui. 

 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1814310
http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&num_processo_classe=1814310

